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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 116/2025-PE 

INTERESSADO: PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA. 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE LEGALIDADE DE 

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO. 

CONTROLE PREVENTIVO DA LEGALIDADE, ARTIGO 

53, §1°, INCISO 1 E II, DA LEI N9 14.133/2021, VISANDO 

REGISTO DE PREÇOS  PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE TESTES LABORATORIAIS COM 

CESSÃO DE EQUIPAMENTOS EM COMODATO PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

SAUDE DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA-CE, NAS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA:. POSSIBILIDADE. 

e 	1. RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Procuradoria Jurídica, 	prente' 

administrativo, VISANDO REGISTO DE PREÇOS PARA FUTURÁ E EVENTUAÏ 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FCRNECIMEÍTO DE 

TESTES LABORATORIÁIS COM CESSÃÕ D 'ÈÔUIP4EN1'OS EM 

íí  COMODATO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DÁ SECRETARIA DE 

SAUDE DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA-CE, NAS CONDIÇÕÈS 

ESTABELECIDAS NO TE114I0 DE REI ERÊNCIA. 	* " 
• 

De acordo a Nova Lei n° 14.133/2021, os processos 4eve,ro ser instriído 

com os seguintes documentos para a análise jjdica: documento, de 	i9ção da 
demanda; despacho do Secretário  Municipal; estudos téciicos preliminares; termo de 
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referência; pesquisa de mercado com cotações de preços; reserva orçamentária; 

autorização; minuta do Edital, contrato e anexos. 

Eis o que tinha a relatar. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

O presente processo, foi encaminhado a esta Procuradoria, para análise 

jurídica acerca da legalidade da contratação, em consonância com art. 53 da Lei n° 

14.133/2021 que assim, prevê: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para 
o órgão de assessoramento jurídiQo 	dminitra9ão, p,uq realizará 
controle prévio de legalidade mediante anâlise jurídica da. contratação. 

1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 	 - 

1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios 
de atribuição de prioridade; 

11 - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e 
de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato 
e de direito levados em consideração na análise jurídica; 

Poto issb, de'rese aliit que  

caráter vinculâtivo, mas em prol dá segurança da rópkia iitridade sssdad a1  djieï3n 

incumbe, denir da margem e discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão 

apontadas para fins de suas correção. O seguimento, do, procsoseip 	 esWg  

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da AdmiiistÓb. 	 1 
'I• 

2.1 DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL 

As contratações . governamentais devem estabelecer critérios que 

promovam o desenvolvimento nacional sustentável. Assim, as ações dR Açiministração 

devem ser especialmente voltadas para a redução do consumo e para a aquisição 

preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular ou que representem 
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menor impacto ambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 50 e 

11 da Lei n. 14.133, de2021, c/cart. 70, XI, da Lei n° 12.305, de 2010). 

Considerando as informações contidas no ETP, a contratação em tela não 

vislumbra qualquer impacto ambiental. 

2.2 DA FASE PREPARATÓRIA. 

A Lei 0 14.133 de 2021 estabelece que a fase preparatória do processo 

licitatório seja caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 

contratações anual de que trata o inciso VH do caput do art. 12 da referida lei e com as 

leis orçamentárias, bem como abordar todas as consideraçõça téçniças, mercadológicas 

e de gestão que podem' interferir na contratação, conformeprevisto tkqcaput dó, art. 18, 

vejamos: 

Art. 18. A fase preparatória do procéssb .licitatósio édaracteiizada pêlo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 
anual de qu6 trata o incigo VII do capiit do drt. 12dasta Lei, sempre que 
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mércadolô g- idás e de gestão que odem 
interferir na contratação, compreendidos: 

• ' 	 * 

ifi - a definição das condições de execução e pagamento, das grntis 
exigidas e Õfertadas e das condições de recebimentd 

W - o orçamento estimado, com as composições dos preços ntilizadós 
paja sua formação; 	 . 

V. aplajoração,do edital de,liçitaç 	 y' 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento debens; 1e itestãçãode sérviço'biFk 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais 
de economia de escala; 	 - 

VHT - a modalidade de licitação, o critério dejulgmnto,ompdode 
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado 

1 - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 
técnico preliminarque caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio 
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 
conforme o caso; 

5è~ 
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de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação 
das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos 
critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas 
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em 
consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação 
e a boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 
licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Ém análise aos autos do processo, verifica-se que  ístecontém os elementos 

mínimos necessários à promoção do certame, havendo uma suficiente descr!çãodo que 

se pretende contratar, sendo estes termos de Referência elaborado a partir do s4ido 

técnico preliminar, contendo a necessidade de contratação e justificativa, orçamentos para 

verificação dos preços -comuns praticados no mercado, declataçâo de disponibilidade 

financeira, critério de julgamento, requisitos de habilitação;  requisitos de- execuçãp  

condições de pagamento, bem como despacho da autoidde cMpetente. 
- 	 - 	" 	 )11,1 

Ou seja, de acordo com o inciso XIII do artigo 60, e 1°, çinÍsçsdo .rt1gQ 

18, da Lei n° 14.133/2021, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontra- 

se em harmonia ao exigido em lei. 	 - 	-j 

2.3 ORÇAMENTO ESTDIIADO E PESQUISADE RUÇOS 

Inicialmente, tem-se que o valor total da contratação encontra-se estimado 

em R$ 1 .755.37,0 0 (Um milho seiecenfos e cintjuntã é iftcd ftiil tizéito ëtiii 

e Oito reais). 	 . 	-, - 

Salienta-se que no presente caso, foi realizada a estimativa do valor da 

contratação, com indicação da observância do parâmetro previsto no inciso IV do art. 23, 
• 1, 	 - 	•- •,,t. 	1

- 	.- 

§1° da Lei n° 14.133, de 2021, cujas regras poderão ser utilizadas de forma combinada ou 

não. 
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Nesse diapasão, ao realizar uma pesquisa de preços abrangente e 

fundamentada, será possível obter informações precisas e atualizadas sobre os valores 

praticados no mercado, permitindo uma tomada de decisão embasada na busca pelo 

melhor custo-beneficio para a administração pública municipal de Pedra Branca/CE. 

2.3 PARCELAMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO. 

No âmbito das contratações públicas, o planejamento da aquisição 

constitui etapa indispensável à racionalização do gasto público, à eficiência 

administrativa e à adequada instrução do processo licitatório. A esse propósito, a Lei n° 

14.133/2021, em seu art. 40, disciplina as diretrizes que devem nortear o planejamento de 

compras, especialmente quanto a definição da forn 	çcjão 	t,jicqsive no 

que tange à possibilidade de parcelamento do objeto. Senão,vejamos: 

Art. 40. O planejamento de compras cvciá,conlcrar a expectativa de 
consumo anual e obsérvar o seguinte:  

1-condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado; 
II - processamento por meio de sistema de' registro depreços, 4u4dO 
pertinente; 
III - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em 
função de consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, 
sempre que possível, mediante adequadás' técni6s quantitativas, 
admitido o fornecimento continuo; 
W - condições de guarda e armazenamento que não permitam a 
deterioração do material; 
V - atendimento aos princípios: 	 - 

a) da padronização, considerada a compatibilidade de epfficaçõe 
estéticas, técnicas ou de desempenho;'  

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e cconomicameifle 
vantajoso;  

e) da responsabilidade fiscal, mediante a cqnparaão' da, çlçpqs 
estimaid  com a prevista no orçamento. 

§ 1° O termo de referência deverá conter os elementos previstos no 
inciso XXIII do caput do art. 6° desta Lei, al, das, gc~tgs  
informações: 
1 - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo 
eletrônico de padronização, obseryadoN,  os, r,equjtqs de qtjalk1Me, 
rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; ,, •.. 
II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para 
recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 	, 
ifi - especificação da garantia exigida e das condiçõçs de manutenção e 
assistência técnica, quandq for o caso. 
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§ 2° Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, 
deverão ser considerados: 
1 - a viabilidade da divisão do objeto em lotes; 
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas 
à economicidade, sempre que possível, desde que atendidos os 
parâmetros de qualidade; e 
111 - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 
concentração de mercado. 

§ 3° O parcelamento não será adotado quando: 
1 - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos 
ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item 
do mesmo fornecedor; 
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado 
e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido; 
III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a 
fornecedor exclusivo. 

§ 40  Em relação à informação de que trata o inciso 111 do 1° deste 
artigo, desde que fundamentada em estudo técnico preliminar, a 
Administração poderá exigir que os serviços der- manutenção e 
assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento de técnico 
ou disponibilizados em unidade de prestação Ac sepiço loa1jza4 
distância compatível com suas necessidades. 

Diante do exposto, conclui-seque, embora o parcefamento repfesehieï.inià 

diretriz importante nas contratações públicas, sua adoção não se fgvela a,alterratiya mais 

eficiente no presente caso. A execução consôlidada do objeto, conforme verificado no 

Estudo Técnico Preliminar, apresenta-se como a solução mais adequada à realidade da 

Administração, por simplificar a gestão. contratual, cçntalizar, a .çpqnsakiliçlaçIç cI4Ç4 

e compatibilizar-se com à atual capacidade operacional do órgão. demandante. 

Considerando os princípios da eficiência, econoniicidade e: do m1erse 

público, bem como as especificidades do objeto e os objetivos institucionais envolvidos, 

a contratação integral mostra-se tecnicamente justificada, em conformidade .como. que 

dispõe o art. 40, §30,  da Lei n° 14, 133/20l 

2.5 DESIGNAÇÃO DE I&GENTES FÚ 4ICOS. .. 	 : 

Nos termos do que dispõe o art. 7° da Lei n° 14.133/2021, é obrigatório 

que a Administração Pública designe formalmente os agentes responsáveis pelas diversas 
41 	 V 

etapas do procedimento licitatório, assegurando  a legalidade, a responabilidade e a 
1' 

Rua: José Joaquim de Sousa, 10- Centro, PedrBrinca 
CNPJ: 07.726.540/0001-04 

E-mail: procuradoria@pedrabranca.ce.gov.br  



lii 

 

  

 

DOMUNICIPIO 

  

  

o 

eficiência na condução do certame. A referida norma estabelece que cada contratação 

deverá contar com um agente público designado para conduzi-la, podendo ser auxiliado 

por equipe de apoio, e que tanto o agente quanto a equipe devem possuir formação 

compatível com as atribuições que lhes forem conferidas, observando-se os critérios de 

integridade e capacitação. 

No presente caso, foram juntados aos autos as portarias de designação do 

agente de contratação e da equipe de apoio. 

2.6 EDITAL. 

À análise legal, temos que ó presente processqçonsta também a minuta 

do Edital indicando as exigências constantes do art. 25 daei Federal 14 1342O21 como 

definição do objeto de forma clara, endereço eletrônico, data e horário para abertura da 

sessão, condições para participaão, da proposta, critérios p  julgamento; condições de 

pagamento; registro de preço; prazo e condições para assinatuia 

preços; sanções para o caso de inadimplemento;  especificações  e peculiaridades da 

licitação, bem como, toda a documentação , que os licitantes deverão apresentar paa 

serem considerados habilitados. 

2.7 PREVISÕES DA LEI N. 14.133, DE 2021 SOBRE TRATAMENTO 

DIFERENCIADO A ME E EPP. 

Ademais, é de suma importância observar que a nova Lei n° 14.133/2021 

inseriu o regime diferenciado para tratamento ds empresas ME e EPP de acordo com o 

artigo 4° que asim 'preleciona: 

Art. 4° Aplicam-se às licitações e coitratos disciplinados por esta Li 
as disposiôes constantes'dos e 42a 49 dá Lei Cohleinârftárn° 123 
del4dedezembrode2Ço6. .. 	, 

(...) 	 . 

§ 2° A obtenção debeneflcios a que 	çapitxjgo.,flq 
limitdiàs microempi:csas  e às empresas de pequeno porte que, nó ano- 
calendário de realizaçã9 da licitação, ..ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
etrapolem a receita brutamxima admitida para fins de enquadramento 
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licitante declaração de observânciadesse limite na licitação. 

Nesta esteira, ao analisar os autos, verifica-se que houve consulta aos 

registros constantes do Cadastro de Fornecedores das Secretarias Municipais, atestando 

a inexistência mínima exigida no inciso II do Art. 49 da Lei Complementar n° 123 de 14 

de dezembro de 2006, de fornecedores enquadrados como rnicroempresas ou empresas 

de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no presente processo. 

2.8 QUANTO À MINUTA DO CONTRATO. 

, 	) 

No que tange ao contrato administrativo, sua regulamentação esta prevista 

no art. 92 e incisos da Lei n° 14i33/2021, portanto definem as cláusulas que 

necessariamente deverão estarconsignadas no negócio jurídico. ,I)iante disso, itase que 

minuta encartada aos autos, atende as rgras do mendi6nadó'artlgo. 

2.9 PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRATO. 

Por fim, onsiderando o disposto no artigo 54, 	i°, obt{á 

divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de liõitação, ds' seus i1exts nd driát 

Nacional de Contratações Públics, inclusive no sítio oflial da iit6 	. 

Logo, após a homologação a divulgação do termo de contrato deverá 

suceder no Portal Nacional de Contratações Públicas, tendo em vista que é condição 

indispensável 'para que ocorfa a eficácia da contratação, consoante o art. 94 da Lei n° 

14.133/2021. 

Nesse sentido, curnprç destacar que, através das documentações acostadas 

no processo, contatou-se que os requisitos legais e constitucionais fçram observados 

respeitando os pressupostos para a formalização do processo em epígrafe. 

2.10 DOS PRAZOS. 
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Conforme o disposto no Artigo 55 da Lei n° 14.133, é de suma importância 

respeitar os prazos mínimos estabelecidos para a apresentação de propostas e lances em 

processos licitatórios: 

Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, 
contados a partir da data de divulgação do edital de licitação, são de: 

1 - para aquisição de bens: 

a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de 
menor preço ou de maior desconto; 

b) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea "a" 
deste inciso; 

II - no caso de serviços e obras: 

a) 10 (dez) dias úteis, quandç adotado,p 4 rjtçios de julgamento de 
"menor preço ou de'maior desconto 'no éào-de erviços comuns e de 
obras e serviços comuns de engeiiharia; 

b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, suando adotados os critérios de 
julganieiiio"de menor pré'ç-õ ou d aii 	 serviços 
especiais e dc'obras e serviços cspecaisdb'hgcniaria.  

e) 60 (sessenta) dias úteis, quandó' o reim de' execução for 
contratação integrada; 

d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de 
contratação semi-integrada ou ns hipóteses não abrangidas' pelas 
alíneas "a", "b" e "c"deste inciso;. ' 	' 

ifi - para licitação em que se adote o critério de julgamento de maior 
lance, 15 (quinze) dias úteis; 	

•,.•''. 
IV - para licitação em que se adote o critério de julgamento de técnica 
e preço ou de melhor técnica ou conteúdo artístico, 35 (trinta e cinco) 
dias úteis.  

Portanto, ao elaborar e clivulgarc edital de'licitação.paracoiifratação.dós 

serviços mencionados, é inpreséindíve1 observar, orazo' iiïms eipiiicioi jÍ 

legislação vigente, garantindo assim a transparência q a imidde decoi4ições 	ps 

concorrentes interessados em participar do cértáme. O' 'cúrnprirrlentb 'dses 
k 

contribuirá para a lisura do processo licitatório e para a seleção , da empresa mais 

qualificada para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Pedra Branca/CE. 

3. DISPOSITiVO 
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Ante o exposto, obedecidas as demais regras contidas na Lei n° 

14.133/2021, entende-se que a Administração Pública Consulente poderá adotar a 

modalidade de Licitação Pregão Eletrônico, encontrando-se o Edital em consonância com 

os dispositivos da Lei Federal, supracitada, razão pela qual esta Procuradoria Jurídica 

recomenda o prosseguimento do feito, além do correto preenchimento das informações 

relativas à locais, datas, horários e links de acesso, no momento anterior à publicação do 

Edital, bem como, recomendando-se a observância do prazo mínimo de divulgação do 

art. 55 do mesmo diploma legal. 

Registra-se, tempestivamente, que a análise consignada neste parecer se 

e 

	

	
ateve às questões jurídicas observadas na instrução processual acostados aos autos, não 

se imiscuindo no âmbito de análise desta Assessoria os elementos técnicos pertinentes ao 

certame, bem como aqueles de ordem financeira ou orçamentária; cuja exatidãr deverá 

ser verificada pelos Setores Responsáveis. 	
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À consideração supeior. 

S.M.J. É O PARECER 

Pedra Branca/CE, 15 de setembro çle 2025. 

Francisca Ivânia de Souza Bezerra 
Prócuradora-Geral Adjunta do Municí'p'io de Pedra BrancJèÊ. 
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